
PARECER Nº             , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 54, DE 2013,

Por meio do Ofício nº 501/13 – SEMA 1.1.3 (Processo nº 103.700/2008), o Senhor Presidente do Tribunal de Justiça submete ao exame desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 54, de 2013, que tem por objetivo alterar a Organização e a Divisão Judiciárias do Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 60 (sessenta) emendas. A emenda de pauta nº 1 foi retirada.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, item 2, do Regimento Interno Consolidado.

DO PROJETO
Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência exclusiva do Tribunal de Justiça do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 96, II, letra “d” e 99 da Constituição Federal, estando, portanto, em harmonia com os preceitos constitucionais, legais e jurídicos que regem matérias análogas a ora examinada.

Quanto ao mérito, a justificativa do projeto demonstra muito bem a necessidade de adoção da medida ora preconizada, pois possibilitará a distribuição de uma justiça mais eficaz, célere e próxima dos destinatários dessa função pública essencial.

Sendo assim, opinamos pela aprovação do projeto.

DAS EMENDAS
Ao analisar todas as emendas apresentadas à proposta, percebe-se que grande parte delas versa sobre temas como a ampliação do número de comarcas, varas e cargos constantes do projeto original.

Nessa linha, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já consolidou o entendimento de que o Poder Legislativo pode emendar projetos de lei de iniciativa reservada, desde que as alterações apresentadas não resultem em aumento de despesa pública e que guardem afinidade lógica com a proposição original. Nesse sentido: 
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Dessa forma, as emendas que aumentam a despesa prevista no projeto ou que não guardam pertinência com a proposição original estão eivadas com a mácula da inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa.

Ante o exposto somos pela rejeição das emendas de números 3, 5, 6, 9, 11, 13, 14, 15, 19, 20, 22, 23, 24, 29, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58 e 60.

As emendas de números 2 e 7 propõem elevar a Comarca de Atibaia à categoria de entrância final. As emendas devem prosperar, pois, segundo o próprio projeto, será elevada à categoria de entrância final a Comarca que atingir número superior a 100.000 (cem mil) eleitores. Conforme documentos acostados ao projeto (fl. 54 e seguintes), a Comarca de Atibaia já ostentava mais de 100.000 (cem mil) eleitores antes mesmo do envio do projeto a esta Augusta Casa de Leis. Por essa razão, a fim de corrigir erro material, somos favoráveis às emendas nº 2 e 7, na forma da seguinte subemenda:

SUBEMENDA Nº. 1

Inclua-se no inciso I do artigo 5º do projeto de lei em epígrafe o seguinte, renumerando-se os demais incisos:

Artigo 5º. São elevadas à categoria de entrância final as Comarcas sedes das Circunscrições Judiciárias de entrância intermediária, bem como as seguintes Comarcas:

I – Atibaia;

(...)
O artigo 3º do referido projeto propõe alterar as sedes de sete Circunscrições Judiciárias. Nessa linha, as emendas de números 4, 8, 10, 12, 16, 17, 18, 21, 25, 26, 27, 42 e 59, objetivam suprimir incisos do artigo com vistas a manter as atuais sedes, rejeitando a mudança proposta pelo Tribunal de Justiça.

A proposta de mudança oriunda do Tribunal de Justiça, conforme justificativa apresentada, foi sugerida com base em levantamentos estatísticos e planilhas encaminhadas mensalmente por cada Comarca, Juízo e Foro, analisadas após inúmeras reuniões de sua Comissão de Organização Judiciária. Esse expediente revela que a opção pela mudança se lastreou em critérios eminentemente objetivos. Logo, somos pela rejeição das emendas 4, 8, 10, 12, 16, 17, 18, 21, 25, 26, 27, 42 e 59.

As emendas de números 28 e 34 desejam impedir a anexação do Município de Júlio Mesquita para a Comarca de Marília, proposta pelo Tribunal de Justiça. Entendemos que com a criação da 2ª Vara na Comarca de Cafelândia, conforme disposto no artigo 6º, I, do presente projeto de lei, o Município de Júlio Mesquita deve ser mantido na respectiva Comarca. Somos pela aprovação, na forma da seguinte subemenda:
SUBEMENDA Nº. 2
Suprima-se o inciso II do artigo 2º do projeto de lei em epígrafe, renumerando-se os demais incisos.
As emendas de números 30, 31, 32 e 33 visam suprimir artigo do projeto que atribui ao Tribunal de Justiça a definição da competência e território de 150 (cento e cinquenta) novas Varas, por Resolução do Tribunal de Justiça; suprimir artigo que possibilita a elevação de entrância por Resolução do Tribunal de Justiça; e suprimir artigo que objetiva autorizar o TJ/SP a remanejar competência entre Varas das mesmas Comarcas e Foros Regionais, fixando, alterando, remanejando e especializando competências delas, bem como desvinculando-as das respectivas Comarcas ou Foros Regionais, além de alterar os limites territoriais e as sedes das Regiões e Circunscrições Judiciárias, por ato da Corregedoria.
Acreditamos que, nesse ponto, o projeto do Tribunal de Justiça pretende normatizar, seja por resolução, seja por ato da Corregedoria, matéria reservada à edição de lei. A Constituição Estadual em seu artigo 19, inciso VIII estabelece que compete à Assembleia Legislativa, com sanção do Governador, dispor sobre a organização judiciária do Estado. Só para citar um exemplo, não se sabe objetivamente quais Comarcas serão contempladas com as respectivas Varas que serão criadas. Logo, somos pela aprovação das emendas 30, 31, 32 e 33, na forma da seguinte subemenda:
SUBEMENDA Nº. 3
Dê-se ao parágrafo único dos artigos 4º e 5º, e aos artigos 28 e 31 do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

Artigo 4º - São elevadas à categoria de entrância intermediária as Comarcas sedes das Circunscrições Judiciárias de entrância inicial, bem como as seguintes Comarcas:
(...)

Parágrafo único - A comarca de entrância inicial que vier a atingir número superior a 50.000 (cinquenta mil) eleitores, considerados todos os municípios que a compõem, será elevada à entrância intermediária, através de lei específica de iniciativa do Tribunal de Justiça e aprovada pela Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, que deverá ser enviada em até 60 (sessenta) dias da data do implemento da condição. 
Artigo 5º - São elevadas à categoria de entrância final as Comarcas sedes das Circunscrições Judiciárias de entrância intermediária, bem como as seguintes Comarcas:
(...)

Parágrafo único - A comarca de entrância intermediária que vier a atingir número superior a 100.000 (cem mil) eleitores, considerados todos os municípios que a compõem, será elevada à entrância final, através de lei específica de iniciativa do Tribunal de Justiça e aprovada pela Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, que deverá ser enviada em até 60 (sessenta) dias da data do implemento da condição.
Artigo 28 - São criadas 100 (cem) Varas de entrância final, 30 (trinta) Varas de entrância intermediária e 20 (vinte) Varas de entrância inicial, cuja competência e território serão definidos através de lei específica de iniciativa do Tribunal de Justiça e aprovada pela Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, que deverá ser enviada em até 60 (sessenta) dias da data de publicação desta Lei.
Artigo 31 - O Tribunal de Justiça poderá, conforme os dados de movimentação processual e a necessidade do serviço, remanejar competência entre Varas das mesmas Comarcas e Foros Regionais e poderá, quando não instaladas ou na vacância, a qualquer momento fixar, alterar, remanejar e especializar competências delas, bem como desvinculá-las das respectivas Comarcas ou Foros Regionais, qualquer que seja sua localização no Estado, e integrá-las a qualquer Região, Regiões, Circunscrição ou Circunscrições Judiciárias, Comarcas ou Foros Regionais, bem como alterar os limites territoriais e as sedes das Regiões e Circunscrições Judiciárias, e remanejá-las, segundo parâmetros de número de eleitores, sempre através de lei específica de iniciativa do Tribunal de Justiça e aprovada pela Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador.
Por fim, dois erros materiais foram devidamente identificados e merecem ser corrigidos. Presidente Epitácio passará a ser sede da 28ª Circunscrição Judiciária, e não da 26ª, como foi colocado. Além disso, o §1º do artigo 28 faz referência a um parágrafo inexistente. Assim, para adequar a propositura a melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte
EMENDA “A”

Dê-se ao inciso IV do artigo 3º e ao §1º do artigo 28 do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

Artigo 3º. Passam à condição de sedes das respectivas Circunscrições Judiciárias as seguintes Comarcas:

(...)

IV – Presidente Epitácio, da 28ª Circunscrição Judiciária, no lugar de Presidente Venceslau;
Artigo 28 – (...)

§ 1º - São criados, na Parte Permanente do Quadro do Tribunal de Justiça, com destinação às Varas criadas pelo caput, 100 (cem) cargos de Juiz de Direito classificados como de entrância final, 30 (trinta) cargos de Juiz de Direito classificados como de entrância intermediária, 20 (vinte) cargos de Juiz de Direito classificados como de entrância inicial, bem como 150 (cento e cinquenta) Ofícios Judiciais destinados às respectivas Varas.

DA CONCLUSÃO

Ante toda a argumentação apresentada, nosso parecer é:

1 – Pela aprovação do Projeto de lei complementar nº 54, de 2013;

2 – Pela aprovação da Emenda “A”, do relator;

3 – Pela aprovação das Subemendas de números 1, 2 e 3;
4 – Pela rejeição das demais emendas.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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